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Apresentação

			Este livro descreve os instrumentos de controle bibliográfico propostos por organizações internacionais que têm sido utilizados por diversos países nos últimos 25 anos, com ênfase na maneira como o Brasil vem aplicando esses instrumentos. Cada capítulo descreve a origem, o desenvolvimento e as características de determinado instrumento de controle bibliográfico, encerrando com a descrição de como tem sido empregado no Brasil. Com isso, visualiza-se, de forma ampla, a trajetória da Biblioteconomia na busca de uma organização bibliográfica que permita concretizar o ideal da eficácia no acesso à informação.

			Esta segunda edição de Introdução ao controle bibliográfico vem com algumas modificações. Dois capítulos constantes na primeira edição (Disponibilidade de Publicações e Controle Bibliográfico Especializado) não mais aparecem, e o capítulo sobre Agência Bibliográfica Nacional foi incorporado ao de Biblioteca Nacional. Um capítulo sobre o conceito de preservação da memória foi incluído, motivado pela necessidade que sentimos de proporcionar embasamento conceitual que oriente o estudo dos diversos instrumentos de controle bibliográfico, de forma que eles não sejam trabalhados apenas em uma perspectiva operacional. As modificações efetuadas visaram permitir o foco em instrumentos de controle bibliográfico que, embora tenham sido inventados há muito tempo no âmbito da Biblioteconomia, continuam pertinentes no universo informacional da atualidade. 

			Espera-se que este texto constitua apenas um referencial que fundamente outras pesquisas mais abrangentes a serem efetuadas no âmbito das disciplinas em que for utilizado. Assim, a ideia é que o livro sirva como ponto de partida para estudos que levem a discussões e interpretações mais aprofundadas. A partir das informações aqui reunidas, os alunos poderão explorar e aprofundar ideias que lhes possibilitem refletir criticamente sobre questões pertinentes ao controle bibliográfico.

			Agradeço a Maria Helena de Andrade Magalhães, coautora da primeira edição e que, embora não mais participando deste trabalho, teve contribuição importante, e a Isis Paim, que, acompanhando há muito tempo minha trajetória profissional, colaborou com várias ideias para este livro e tem sido uma força para o meu aperfeiçoamento.

			



	Introdução

		É significativa a contribuição da Biblioteconomia para o acesso amplo e democrático à informação. Na perspectiva mundial, essa contribuição é representada por mecanismos que, adotados por diversos países, permitem o intercâmbio entre sistemas de informação do mundo inteiro e facilitam o acesso de qualquer cidadão ao conjunto da produção bibliográfica universal. Os requisitos para o acesso à informação são sua organização e seu controle, no sentido de que a produção bibliográfica deve estar devidamente estruturada em sistemas de informação coerentes que permitam a identificação e a localização dos itens desejados. Os mecanismos, ou instrumentos de organização e controle bibliográfico, desenvolvidos no âmbito da Biblioteconomia constituem basicamente as bibliografias nacionais e catálogos das grandes bibliotecas que, através de seus registros catalográficos padronizados, possibilitam o acesso às publicações. 

		Nesse sentido, é importante observar que a contribuição da Biblioteconomia começa muito antes até da invenção da imprensa e pode ser percebida na organização de bibliotecas na Antiguidade, com o exemplo do trabalho de Calímaco (310 a.c. – 235 a.c.), poeta responsável pela biblioteca de Alexandria1 que compilou o Pinakes,2 um dos primeiros instrumentos de organização bibliográfica conhecidos, iniciando a tradição catalográfica que continuou na Idade Média e prossegue até o presente. (ver cap. Padronização da descrição bibliográfica)

		A partir da década de 1970, o esforço da Biblioteconomia em direção ao aperfeiçoamento do acesso à produção bibliográfica mundial é representado pelo desenvolvimento das redes de informação, resultantes da aplicação da informática aos processos de organização bibliográfica. A conversão retrospectiva3 que ocorreu em larga escala a partir dos anos de 1980, aliada ao aparecimento de sistemas de catalogação cooperativa, permitiu a disponibilização universal dos catálogos das bibliotecas e possibilitou o ideal, sempre presente na Biblioteconomia, de ampliar mundialmente o acesso à informação, permitindo a cada cidadão encontrar a publicação de que necessita. 

		Surge, nessa época, o conceito de Controle Bibliográfico Universal (CBU), formalizado com a criação, em 1974, do International Office for UBC da Federação Internacional de Associações e Instituições Bibliotecárias (IFLA), que teve origem na Reunião Internacional de Especialistas em Catalogação, ocorrida em 1969. Nessa reunião, um documento preparado por Suzanne Honoré, da biblioteca nacional de Paris, definiu as bases para um sistema de troca internacional de informação que, através de agências nacionais, distribuiria os registros bibliográficos padronizados de todas as publicações. A eficiência do sistema seria, portanto, dependente da máxima padronização da forma e do conteúdo da descrição bibliográfica. 

		A ideia do CBU constituiu a base do modelo de organização bibliográfica que predominou a partir da década de 1970 e que foi sistematizado em congresso organizado pela UNESCO em colaboração com a IFLA. Realizado em 1977, em Paris, o International Congress on National Bibliographies constituiu a oportunidade para se discutirem em profundidade diversas questões relativas ao controle bibliográfico, com enfoque na bibliografia nacional, considerada o instrumento-chave para o controle. Os resultados das discussões, que se embasaram em documentos previamente preparados por especialistas, foram reunidos na publicação The National Bibliography: Present Role and Future Developments, que incorpora as recomendações feitas ao final do encontro, representando o modelo de controle bibliográfico proposto pelas duas instituições: UNESCO e IFLA. Muitos países assimilaram esse modelo, abraçando o ideal do CBU e estruturando seus sistemas bibliográficos segundo as recomendações emanadas daquele encontro. 

		Entretanto, as mudanças no universo bibliográfico, ocorridas a partir da segunda metade da década de 1990, vêm forçando a revisão desse modelo, e a comunidade bibliotecária começa a questionar a estrutura vigente e a buscar novos caminhos para continuar a prover com eficiência o acesso à informação, atendendo às necessidades informacionais da sociedade como um todo.

		Este livro pretende realizar uma descrição dos instrumentos de controle bibliográfico propostos por organizações internacionais, que têm sido utilizados por diversos países nos últimos 25 anos, enfatizando a maneira como o Brasil vem aplicando esses instrumentos. Com isso, visualiza-se, de forma ampla, a trajetória da Biblioteconomia na busca de uma organização bibliográfica que tem constantemente perseguido o ideal da eficácia no acesso à informação.

		Este texto foi elaborado tendo em vista, em princípio, a disciplina Organização e Controle Bibliográfico da Informação, ministrada na Escola de Ciência da Informação da Universidade Federal de Minas Gerais. O objetivo foi reunir informações básicas que permitam aos alunos conhecer os principais conceitos que integram a noção de controle bibliográfico. 

		O texto foi elaborado tendo em vista, em princípio, a disciplina Organização e Controle Bibliográfico da Informação, ministrada na Escola de Ciência da Informação da Universidade Federal de Minas Gerais. O objetivo foi reunir informações básicas que permitam aos alunos conhecer os principais conceitos que integram a noção de controle bibliográfico. Espera-se que o texto constitua apenas um referencial que fundamente outras pesquisas mais abrangentes a serem efetuadas no âmbito das disciplinas em que ele for utilizado. Assim, a ideia é que o livro sirva como ponto de partida para estudos que levem a discussões e interpretações mais aprofundadas sobre o tema. Cada capítulo descreve a origem, o desenvolvimento e as características de determinado mecanismo de controle bibliográfico, encerrando com a descrição de como o mecanismo tem sido aplicado no Brasil. Espera-se que, a partir dessas informações, os alunos explorem e aprofundem ideias que os possibilitem a refletir criticamente sobre questões do controle bibliográfico.

		Referências

		INTERNATIONAL CONGRESS ON NATIONAL BIBLIOGRAPHIES. The national bibliography: present role and future developments. Paris: UNESCO/IFLA, 1997.

		LAW, D. Access to the world’s literature: the global strategy. Library Review, v. 47, n. 5/6, p. 296-300, 1998.

		ANDERSON, D. IFLA’s programme of universal bibliographic control: origins and early years. International Cataloguing and Bibliographic Control, v. 29, n. 2, p. 23-26, 2000.

		HONORÉ, S. Report of the IMCE. Libri, v. 20 n. 1, p. 115-116, 1970.

		



A função da memória: preservar para acessar

			As pessoas querem ter acesso à informação por vários motivos, e a função dos bibliotecários é possibilitar esse acesso. Eles são mediadores entre os usuários e os registros do conhecimento e, através de seu trabalho, buscam proporcionar ao maior número de pessoas o acesso à informação da forma mais eficaz. Para ser “acessada”, a informação precisa estar organizada, isto é, posta de forma a poder ser recuperada (bibliográfica e fisicamente) e, ao mesmo tempo, precisa ser preservada, isto é, conservada e mantida para que possa ser continuamente utilizada.

			Assim, os bibliotecários se tornam responsáveis pela preservação de um patrimônio documental amplo e variado. Esse tem sido papel desempenhado por esses profissionais há milênios, desde a época em que os registros documentais constituíam objetos raros e valiosos. Mesmo atualmente, quando a situação é bastante diferente, a preocupação com a preservação persiste, envolvendo aspectos complexos dos quais um dos mais importantes refere-se a “o que preservar?” Mas, antes de definir “o que preservar”, é necessário entender “por que preservar?” E se os bibliotecários quiserem atender à legítima vontade dos usuários de ter acesso a informações e aos documentos de todas as épocas, inclusive as passadas, é preciso compreender esse processo.

			Identidade coletiva

			A noção de identidade coletiva e o desejo de dar continuidade a ela parecem ser os principais pontos em que se apoia o conceito de preservação da memória. A memória, seja de uma nação, seja de uma pequena comunidade, contribui para a constituição de sua identidade cultural e testemunha um passado que representa uma etapa da sua vida social. A perpetuação dessa etapa possibilitará mudanças, permitindo a evolução cultural contínua daquela nação ou comunidade. 

			A busca e a manutenção dessa identidade parecem ter começado quando as sociedades primitivas se preocuparam em preservar, por meio de ritos e comemorações, seus mitos de origem, sua sacralidade. Os depositários dessa memória, que era principalmente oral, eram os sacerdotes, pagés e xamãs que detinham, em razão de seu papel, grande prestígio e poder. 

			Posteriormente, as sociedades tentaram garantir sua continuidade por meio de marcas das posições e relações de indivíduos que ocuparam um lugar de destaque ou dominação. Essas marcas são os monumentos comemorativos e as genealogias, por exemplo. 

			A conservação da memória supre, portanto, a necessidade de tradição, de meios de transmissão de modelos que irão garantir a continuidade da sociedade, afastando o medo da perda de memória, medo de amnésia coletiva. . .

			Poder

			Outro aspecto que pode explicar o desejo que as sociedades demonstram de preservar sua memória é a questão do poder, da necessidade que os diversos grupos sociais têm de obter a coesão social que permitirá o alcance de seus objetivos e a manutenção de seus interesses. Apoderar-se da memória (ou do esquecimento) tem sido uma preocupação de indivíduos, grupos ou classes dominantes. Não é coincidência o fato de que várias bibliotecas nacionais tenham se originado de coleções reais, acervos riquíssimos, reunidos por monarcas e governantes, que se empenharam em colecionar documentos com base em sua autoridade real. 

			Assim, a memória coletiva transforma-se em patrimônio cultural. Esse patrimônio não constitui necessariamente o que quer que tenha existido no passado, mas representa a escolha feita pelos grupos dominantes e as coleções preservadas refletem o processo de manipulação da memória coletiva. Consequentemente, o patrimônio cultural pode servir para produzir diferenças entre os grupos sociais, considerando-se que os grupos hegemônicos detêm o poder de definir que bens devem ser preservados e quais os que podem ser esquecidos. Percebe-se que existe disputa constante pela dominação da memória e da tradição e, assim, o campo da preservação do patrimônio cultural constitui espaço conflituoso.

			Educação e transmissão de conhecimento

			Educação e transmissão de conhecimento são também questões que explicam o interesse das sociedades pela preservação da memória coletiva. Desde o surgimento da educação formal, foi necessário preservar os textos que embasavam o ensino: as escrituras, os textos sagrados e filosóficos (o conhecimento sagrado e o profano), e durante muito tempo, o ensino se baseou na memorização desses textos, tendo sido os alunos obrigados a decorá-los e recitá-los de cor. Os atuais métodos pedagógicos, baseados não mais na memorização, mas no pressuposto de que o aluno construa seu próprio conhecimento, têm levado os educadores a propor estratégias de aprendizagem que exigem o contato do estudante com variados estoques de informação. Assim, os estudantes deixam a sala de aula e se tornam cada vez mais presentes em museus, arquivos, bibliotecas, centros culturais e de documentação, garantindo a manutenção dessas instituições. 

			Formas de preservação da memória

			Nas sociedades que utilizam tecnologia, seja a linguagem escrita ou a informática, as formas de preservação da memória variam em função da diversidade dos grupos envolvidos, dos diferentes usos que fazem da memória e, finalmente, do valor social conferido àquela atividade em particular.

			Os interesses de preservação dos arquivistas, por exemplo, estão ligados à função do arquivo como auxiliar da história, e a existência de arquivos, tanto no âmbito do poder público (em que os documentos desempenham função comprobatória, além de histórica), quanto no privado, atesta o valor atribuído à preservação de documentos arquivísticos. 

			Pesquisadores e cientistas são outro grupo para o qual a preservação da memória constitui um valor, que é inerente à sua prática. A produção do conhecimento científico, desde os primórdios da ciência experimental até a atualidade, apoia-se na literatura científica que representa o conhecimento científico consolidado. Para fazer avançar a ciência, os pesquisadores necessitam ter acesso constante à literatura, ao conhecimento registrado e, a partir das ideias contidas nesses registros, aumentam, aprimoram, reveem ou corrigem os resultados alcançados. Assim, a continuidade proporcionada pela memória científica é fundamental para o avanço da ciência. As grandes bibliotecas de pesquisa, mantidas por universidades e instituições profissionais, atestam o valor dado a essa memória.

			Portanto, os diversos usos que os grupos sociais fazem do patrimônio cultural, bem como os diferentes níveis de capacidade desses grupos para apropriar-se do conhecimento proporcionado por instituições que preservam esse patrimônio indicam que a questão é complexa e apontam para uma diversidade de ações a serem empreendidas.

			O discurso sobre a preservação do patrimônio apresenta nuances que contemplam inúmeras possibilidades e, portanto, em primeiro lugar, é necessário compreender a retórica, o que encerra esse discurso, especialmente se os autores são políticos que pretendem apoiar projetos públicos de preservação cultural.

			Vimos que a questão do patrimônio constitui campo conflituoso. As diversas disciplinas envolvidas nesse campo devem considerar os conflitos e a multiplicidade de usos que se faz do patrimônio cultural. Assim, estarão aptas a desenvolver ações que contemplem os múltiplos modos de abordar o artefato cultural e a construírem novos patrimônios e novas possibilidades de acesso e de apropriação dos saberes culturais, que atinjam os mais diversos grupos sociais. A Biblioteconomia, especificamente, vem dando sua contribuição para a organização da informação e o conceito de CBU, desenvolvido no âmbito dessa disciplina, incorpora a ideia de preservar o patrimônio cultural, a fim de proporcionar a todos os cidadãos o acesso democrático ao conhecimento. 
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